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			PREFÁCIO


			Regulações são fatos da realidade cotidiana. Elas afetam o tipo de alimento que comemos, a água que bebemos, o preço e a qualidade dos produtos que consumimos, os serviços que utilizamos, a maneira como trabalhamos, as edificações que habitamos, e mais uma infinidade de aspectos que definem a forma como interagimos e conduzimos nossas vidas em sociedade.


			E isso é assim desde muito tempo atrás, com eventos e fenômenos de natureza regulatória permeando a vida em comunidade desde os primórdios da existência humana na terra. A depender da amplitude do conceito de regulação adotado, pode se vislumbrar a presença de eventos regulatórios já nas comunidades tribais que antecederam o famoso Código de Hamurabi, considerado como o primeiro código de leis da História e que teve sua origem na Mesopotâmia entre 1792 e 1750 a.C.


			Desde então, a exigência de novas ferramentas e instrumentos de controle social vem gradualmente se agigantando em uma sociedade cada vez mais complexa e interconectada. Hoje, seria praticamente inimaginável conceber a experiência coletiva sem associá-la a um mínimo de regulação que seja capaz de estabelecer regras de convivência que permitam promover a coesão social e evitar a instauração da barbárie.


			Neste cenário, e tendo em mente a abrangência e a relevância dos eventos de natureza regulatória na dinâmica da vida moderna, surge então uma questão crucial, a qual é colocada a seguir. Nos dias de hoje, os formuladores de regulações (policy makers) utilizam algum tipo de instrumental teórico ou metodológico que seja capaz de tornar o processo de modelagem e elaboração de regulações mais sistematizado e cientificamente robusto?


			Em relação ao questionamento ora colocado, o que se observa é que na grande maioria das vezes os formuladores de regulações veem empregando critérios pessoais e não sistemáticos para modelar e avaliar alternativas regulatórias. Apesar deste problema ser mais acentuado em países menos desenvolvidos isso não é uma exclusividade deles. Mesmo nos países mais avançados, o que se percebe é que as tentativas mais promissoras e sofisticadas em intensificar a sistematização e o rigor científico empregado na avaliação de eventos regulatórios acabam por desembocar em uma abordagem demasiadamente verbal, aberta e carente de padronização.


			Por sua vez, esta característica dos atuais procedimentos adotados para modelar e avaliar fenômenos de natureza regulatória acabam por prejudicar a clareza e a efetividade da comunicação entre as partes interessadas, aumentando ainda mais a suscetibilidade das regulações serem alvo da influência de interesses outros que não reflitam os reais propósitos que legitimam a ação reguladora.


			Aliado a isso, a carência de sistematização e padronização dos procedimentos tende a empobrecer as análises dos sistemas regulatórios ao limitar a amplitude das alternativas regulatórias consideradas e comprometer a efetiva comparação entre elas.


			Reconhecidas as deficiências presentes no processo de análise e formulação de regulações, torna-se fácil entender a importância de um novo campo de pesquisa dedicado a desenvolver um conjunto de ferramentas conceituais e metodológicas que possam ser aplicadas para modelar e avaliar sistemas regulatórios de forma objetiva, sistematizada e padronizada.


			Esta é a razão de ser da Modelagem de Sistemas Regulatórios. Em linhas gerais, esta nova disciplina do conhecimento, e que constitui a temática central do livro, busca desenvolver o instrumental conceitual e metodológico necessário para modelar e avaliar eventos de natureza regulatória de uma maneira mais sistematizada e padronizada.


			Diante desta empreitada, a presente obra inicia-se com uma parte introdutória onde são discutidas questões básicas acerca do que é, para que serve, e como funciona a Modelagem de Sistemas Regulatórios.


			Na sequência, o Capítulo 2 discute o que vem a ser o processo de modelagem e o papel crucial dos modelos em qualquer esforço analítico de caráter científico. No Capítulo 3 é desenvolvida uma ontologia especialmente concebida para ser aplicada na análise de sistemas regulatórios, além de um conjunto de diagramas padronizados que permitem traduzir a referida ontologia para uma linguagem gráfica e visual que possa ser empregada em relatórios padronizados. O Capítulo 4 se encarrega de apresentar e discutir alguns princípios e práticas que deveriam ser observadas na concepção e implementação de regulações.


			Uma vez conhecidos os pressupostos teóricos e metodológicos desta nova disciplina do conhecimento, o Capítulo 5 passa então a apresentar um exemplo de aplicação prática da Modelagem de Sistemas Regulatórios através da análise de um caso concreto e real.


			Mostra-se oportuno lembrar que as regulações funcionam como uma espécie de ativo (ou passivo) social. Elas podem atuar tanto como indutoras, quanto inibidoras do desenvolvimento econômico e social de uma nação. Por isso, tornar as regulações mais robustas e eficientes torna-se crucial para promover a melhoria das condições de vida em sociedade e a prosperidade de seus membros.


			Espera-se que o recente movimento de evolução dos processos de modelagem de sistemas regulatórios, do qual este livro constitui apenas uma pequena parte, possa contribuir para se construir uma maneira estruturada e sistematizada de conceber, modelar e avaliar regulações, sejam elas de natureza econômica ou social.


			Por fim, é sabido que ninguém faz nada sozinho. O resultado de qualquer esforço sempre estará permeado pelas interações e aprendizados que ocorrem na longa jornada de todo aquele se atreve a entregar algo novo. Por isso, não poderia deixar de agradecer a todos que contribuíram, direta ou indiretamente, para a publicação deste livro. Sou extremamente grato aos meus familiares, professores, colegas, de vida e de trabalho, e em especial à Minha Denga, Romana Raslan, e ao amigo Fernando Almeida Prado Júnior pelos incentivos e ensinamentos que tanto contribuíram para que este livro abandonasse o campo dos projetos para ganhar vida no universo das realizações.


		


	

		

			1. INTRODUÇÃO AO ESTUDO DA MODELAGEM DE SISTEMAS REGULATÓRIOS


			If you can´t see and understand a solution, you can´t evaluate it (Simom Brown).


			1.1. O que é modelagem de sistemas regulatórios1


			A situação estava se tornando cada vez mais preocupante. Por dois bimestres consecutivos, Filho A e Filho B apresentaram um desempenho escolar bastante insatisfatório. Preocupados com a situação, os pais estudavam formas de mudar o status quo através de medidas capazes de mudar o comportamento dos filhos de forma a incentivá-los a dedicarem mais aos compromissos estudantis.


			Mais quais medidas adotar? Impor castigo corporal? Limitar o tempo dispendido com vídeo game? Proibir o futebol? Implantar sistema de mesada variável em função das notas obtidas? Qual destes mecanismos de recompensa e/ou punição surtiriam os resultados mais promissores? Qual geraria o menor desgaste para a relação entre pais e filhos? Deveria ser adotada a mesma medida para ambos os irmãos, ou deveriam ser adotados procedimentos diferenciados, de acordo com a escala de preferência de cada filho? Enfim, qual a medida mais eficiente, em termos de resultados e custos?


			Enquanto isso, do outro lado da cidade, mais um terrível acidente automotivo acabara de ocorrer. A violência da colisão foi tamanha que acabou espalhando destroços dos veículos ao longo de uma extensa área da via. Além das perdas materiais, duas vidas foram ceifadas naquele trágico acidente. Vidas estas que irão contribuir para engordar as já alarmantes estatísticas de mortes no trânsito.


			Preocupadas com o crescimento do número de acidentes, as autoridades debatiam o assunto sem, no entanto, vislumbrar quais medidas a serem adotadas. Aumentar o valor das multas associadas às infrações de trânsito? Reformular o processo e os requisitos exigidos para a habilitação de condutores de veículos? Implantar penas severas para os crimes de trânsito? Recompensar os motoristas que se comportam bem no trânsito? Reduzir o limite legal de velocidade? Aumentar a fiscalização? Incentivar o uso do transporte púbico?


			Imersos nessa mesma perspectiva analítica dos casos anteriores, os técnicos da área econômica da prefeitura de Nova Esperança encontravam-se diante de uma tarefa: construir um aparato regulatório capaz de promover, aos menores custos possíveis para a população, a prestação adequada do serviço de transporte público de passageiros. Em reuniões anteriores, havia sido definido de forma clara o que seria o serviço adequado. Conforme o que foi previamente acordado, o serviço adequado deveria estar imbuído dos princípios da continuidade, da eficiência, da segurança, da atualidade, da generalidade, pontualidade e da modicidade. Todavia, como “não existe almoço grátis”, a prestação de um serviço adequado implicaria custos e despesas. Quem deveria pagar por eles? O usuário, via tarifa, ou o contribuinte, via impostos? Quem seriam os eventuais prestadores do serviço? Qual a melhor forma de remunerá-los? Qual a formatação de mercado promoveria os menores custos para os usuários? Seria mais adequado contratar prestadores de serviço individualmente ou de maneira conjunta? Quais os controles ou incentivos deveriam ser implementados para garantir que o serviço fosse efetivamente prestado de forma adequada? Como penalizar e coibir os desvios de conduta por parte dos prestadores do serviço? Quais as modalidades de transporte considerar? Como garantir que os agentes tenham interesse em cumprir e aprimorar as condições da prestação do serviço? Como criar mecanismos de incentivo à inovação e à melhoria contínua na prestação dos serviços?


			Embora as três situações ilustradas acima, juntamente com o “temporal” de questionamentos que acompanha cada uma delas, pareçam bastante díspares, elas guardam entre si um forte elo de proximidade. Em todas elas emerge o desafio de se criar uma forma de regulação2 capaz de induzir o comportamento de determinado agente no sentido de atender a objetivos pré-estabelecidos por um ente regulador.


			Desta forma, é possível notar que a primeira situação evidencia a necessidade dos pais (ente regulador) criarem medidas (desenho da regulação) capazes de incentivar os filhos (agentes) a se dedicarem mais aos estudos (objetivo). Na segunda situação, as autoridades de trânsito (ente regulador) buscam reduzir o número de acidentes (objetivo) estudando medidas (desenho da regulação) que alterem o comportamento dos motoristas (agentes). De maneira análoga, no terceiro caso, os técnicos da prefeitura de Nova Esperança (ente regulador) têm o desafio de criar um arcabouço de regras (desenho da regulação) que leve os prestadores de serviço de transporte público (agentes) a promoverem um serviço adequado e com tarifas módicas (objetivo).


			Logo, partindo desta perspectiva analítica, é possível constatar que três elementos são fundamentais ao se analisar os eventos regulatórios: o objetivo da regulação, o desenho da regulação e os resultados da regulação. A seguir cada um destes elementos é discutido em detalhes.


			Objetivos da regulação


			Toda e qualquer forma de regulação sempre estará associada a um determinado objetivo ou a um conjunto deles. Seja na regulação imposta aos filhos pelos seus pais, seja na formulação de uma política econômica de abrangência nacional, todo o processo de construção e implantação de sistemas regulatórios3 sempre estará vinculado a propósitos previamente imaginados, mesmo que não estejam explicitados de maneira clara e aberta. Não há como se falar em formas de regulação sem primeiro associá-las a um conjunto de objetivos a serem perseguidos.


			Logo, por princípio, toda e qualquer tentativa de se controlar o comportamento de um indivíduo, ou um grupo deles, deve estar ligada a um conjunto de objetivos previamente estabelecidos4.


			Partindo desta ótica, torna-se fácil identificar nas leis anti fumo o objetivo de reduzir o consumo de cigarro, nas leis de trânsito o propósito de um trânsito mais seguro, e nas leis ambientais o objetivo de amenizar os impactos da ação humana sobre o meio ambiente. Estas leis, assim como todas as formas de regulação que existem, originam-se a partir da identificação prévia de objetivos, cujo atendimento passa a ser o propósito do esquema regulatório a ser concebido5.


			Portanto, não é difícil perceber que toda forma de regulação sempre será concebida para atender algum objetivo, sendo impossível pensar na primeira sem se ter clareza a respeito do segundo.


			Não obstante, em algumas situações da realidade cotidiana, as regulações podem estar associadas a objetivos implícitos, que são difíceis de serem reconhecidos de imediato. Em determinados casos, interesses obscuros acabam se escondendo atrás de propósitos declarados.


			Imaginem o caso da Câmara de Vereadores de Nova Esperança. É interesse dos munícipes que sua representatividade na Câmara Municipal seja efetiva, e que os gastos dispendidos com o corpo de vereadores da cidade seja o menor possível. Afinal, as despesas com o salário dos vereadores são custeadas com dinheiro público que poderia ter fins muito mais nobres como a saúde, a segurança e a educação. Portanto, a priori, não parece interessante para a população que a Câmara aprove uma lei que aumente o número de vereadores.


			Por outro lado, os edis da cidade de Nova Esperança têm todo interesse que seja ampliado o número de cadeiras na Câmara, pois assim teriam mais chances de se manterem no cargo após a próxima eleição. Neste contexto político, embora os vereadores argumentem que a lei que aumenta o número de cadeiras tenha o sublime objetivo de aumentar a representatividade do Legislativo Municipal, ela na verdade tem o objetivo implícito de atender aos interesses pessoais dos atuais vereadores.


			A Modelagem de Sistemas Regulatórios não tem o propósito analisar os casos em que prevaleçam objetivos implícitos. Como será mostrado posteriormente, a Modelagem de Sistemas Regulatórios sempre irá partir da definição de objetivos claros e explícitos. A partir daí, buscar-se-á a consecução destes objetivos através da implantação de artefatos regulatórios racionalmente e sistematicamente desenhados para esta finalidade.


			Desenho da regulação


			Conhecidos quais os objetivos uma determinada regulação pretende atingir, resta agora decidir qual a melhor forma de se alcançar estes objetivos. Nesta etapa é que se observa toda a potencialidade da Modelagem de Sistemas Regulatórios. Por meio dela se pretende apurar qual o desenho da regulação que poderia apresentar os resultados mais promissores em termos de se alcançar os objetivos delineados anteriormente. Para tanto, parte-se do pressuposto básico que o desenho da regulação atuará como balizador do comportamento dos agentes, fazendo com que os fluxos que percorrem o “sistema regulatório” sejam convergentes com aquilo que se pretende.


			Neste contexto, uma regulação eficiente necessita promover uma estrutura de incentivos capaz de induzir o comportamento do agente em uma direção desejada. E isso só se dará, se o incentivo estabelecido pela regulação for capaz de atuar no complexo universo das motivações do agente. Em última instância, é a escala de motivações do agente que o levará a ação. A própria origem do termo motivação (do latim movere, mover) refere-se à condição do agente que influencia a orientação do seu comportamento. Em outras palavras, a motivação é o impulso interno que leva à ação.


			Isto posto, evidencia-se uma clara relação entre o desenho da regulação, os incentivos criados, as motivações despertadas e o comportamento adotado. Um sistema regulatório eficiente deverá ser capaz de gerar os incentivos necessários para impactar a escala de motivações dos agentes, levando-os fluxos que percorrem este sistema a se comportarem da forma pretendida. Por outro lado, um sistema regulatório ineficiente poderá advir de incentivos mal concebidos ou de uma fraqueza da estrutura de incentivos em influenciar a motivação dos agentes na intensidade necessária. Por isso, o desenho da regulação se faz tão importante. É ele quem irá definir quão eficiente será o sistema regulatório no alcance dos objetivos pretendidos.


			A relevância de uma regulação bem concebida pode ser compreendida através de um exemplo bastante simples. Imagine a situação em que o proprietário de um estabelecimento comercial pretende implantar um novo sistema de remuneração salarial para seus vendedores. O proprietário poderia pagar um salário fixo para cada vendedor, independente do quanto cada um vendesse. Isso garantiria aos vendedores um salário previsível, não importando o desempenho de suas vendas. Embora esse sistema de remuneração não ofereça incentivos diretos para que os vendedores aumentem suas vendas, ele poderia contribuir para um ambiente de trabalho mais ameno e menos competitivo.


			De forma alternativa, o comerciante poderia estipular que todo o salário dos vendedores fosse fruto de seu desempenho, sendo diretamente proporcional ao volume de suas vendas e não apresentando nenhum componente fixo6. Neste sistema de remuneração haveria fortes incentivos ao aumento das vendas, embora uma deterioração do ambiente de trabalho pudesse surgir da competição predatória entre os vendedores, o que poderia acabar prejudicando as vendas no médio prazo.


			Entre estes dois esquemas de remuneração extremos, poderiam ser concebidos sistemas híbridos, em que a remuneração total do vendedor incluiria uma parcela de remuneração fixa, somada a uma parcela de remuneração variável. Cada um destes sistemas de remuneração corresponde a um desenho de contrato (desenho de regulação) específico. O sistema de remuneração mais eficiente (desenho eficiente da regulação) deverá ser aquele que melhor atende ao objetivo de aumentar os lucros de forma sustentável ao longo do tempo, equilibrando os custos e benefícios de curto e longo prazos.


			Neste ponto, resta claro que o desenho da regulação irá desempenhar um papel crucial no comportamento dos agentes e, por conseguinte, nos resultados a serem alcançados com o sistema regulatório que está sendo avaliado.


			Resultados da regulação


			Uma vez discutidos o objetivo e o desenho da regulação, voltemos nossa atenção para os resultados concretos que a implantação de determinada regulação irá gerar. Assim, é fato inegável que o resultado prático da regulação emergirá a partir do comportamento efetivo dos agentes frente à estrutura de incentivos criada pelo desenho da regulação.


			Caso a estrutura de incentivos seja bem elaborada, a escala de motivações do agente será impactada de forma favorável ao comportamento pretendido, o que fará com que os resultados do sistema regulatório sejam convergentes com os objetivos pretendidos. Por outro lado, caso a estrutura de incentivos contida na regulação seja inadequada, a escala de motivações do agente poderá ser impactada de maneira adversa, gerando um comportamento divergente daquele pretendido com a regulação.


			Num contexto assim delineado, surgirão ocasiões nas quais a implantação de um sistema regulatório será acompanhada de resultados bastante promissores. Em outros casos, a estrutura de incentivos implantada poderá se mostrar inadequada para impactar a escala de motivações dos agentes na forma e na intensidade pretendida, levando o regulamento a apresentar resultados não muito satisfatórios. Não raro, poderão ocorrer situações em que o resultado da regulação pode ser diametralmente oposto aos objetivos pretendidos7.


			Assim, uma vez compreendidos os elementos que permeiam todo e qualquer esforço de natureza regulatória (objetivos/desenho/resultados), é possível então estruturar uma definição para o termo Modelagem de Sistemas Regulatórios a partir dos três conceitos básicos que compõe este vocábulo: modelo, sistemas e regulação. Estes conceitos são apresentadas a seguir.


			Modelo: é uma representação simplificada da realidade (abstração) que faz referência a um conhecimento existente e é elaborada com o objetivo de tornar uma parte ou característica específica da realidade mais fácil de visualizar, entender, definir, quantificar e simular8.


			Sistema: é um conjunto ordenado de elementos que se encontram interligados e que interagem entre si9.


			Regulação: é um processo que envolve a tentativa focada e sustentada de controlar o comportamento dos outros, e com a intenção de produzir um resultado ou resultados amplamente identificados10.


			Portanto, partindo das definições acima, é possível estabelecer o conceito de Modelagem de Sistemas Regulatórios por meio da junção lógica destes três elementos. Assim procedendo, e pedindo licença às fontes utilizadas, teríamos uma definição de Modelagem de Sistemas Regulatórios (ou Modelagem Regulatória) tal como descrito abaixo.


			Modelagem de Sistemas Regulatórios (ou Modelagem Regulatória): é uma disciplina que busca estudar as ferramentas conceituais e metodológicas empregadas para representar e simular os sistemas que envolvem a tentativa focada e sustentada de controlar o comportamento dos agentes no sentido de produzir resultados previamente identificados.


			A definição elaborada nos termos anteriores, embora clara e elucidativa, mostra-se bastante ampla e geral. Assim sendo, torna-se interessante desdobrar este conceito geral em “sub definições” que abarquem, cada um dos três principais questionamentos que orbitam qualquer novo campo do conhecimento humano: para que, como e porque.


			As definições apresentadas abaixo abordam as respostas a cada um destes questionamentos, e em cada uma delas é destacado uma faceta particular deste novo campo de estudos.


			Modelagem de Sistemas Regulatórios: área do conhecimento que busca representar e modelar, de forma sistemática e padronizada, as relações entre os objetivos pretendidos com a regulação e o seu desenho.


			Modelagem de Sistemas Regulatórios: área do conhecimento que utiliza um conjunto de ferramentas conceituais e gráficas para visualizar, quantificar e simular, de maneira sistematizada e padronizada, os vários elementos que compõe um sistema regulatório.


			Modelagem de Sistemas Regulatórios: é uma ferramenta que permite representar os eventos regulatórios de maneira objetiva e padronizada, facilitando a compreensão dos agentes envolvidos e otimizando o desenho e os resultados das regulações.


			Assim colocadas, cada uma das três definições apresentadas anteriormente pode ser usada para responder, respectivamente, aos três questionamentos previamente levantados. Para isso, considere as adaptações de cada uma destas definições que foram feitas de forma a evidenciar como estas definições de Modelagem Regulatória podem ser empregadas para responder a cada um destes questionamentos:


			i.Para que: para representar e avaliar, através de uma abordagem científica e padronizada, as várias possibilidades de regulação passíveis de serem implementadas em casos concretos do cotidiano, viabilizando assim, a elaboração e a implantação de regulações cada vez mais eficientes e eficazes.


			ii.Como: através do desenvolvimento e aplicação de um conjunto de ferramentas gráficas e metodológicas que permitem modelar, de maneira sistematizada e conjunta, os vários elementos presentes em um sistema regulatório focando na relação entre os objetivos pretendidos e os resultados esperados com o desenho da regulação.


			iii.Por que: porque é necessário uma linguagem de modelagem que permita representar os fenômenos regulatórios de maneira objetiva e sistematizada, facilitando a compreensão entre os agentes envolvidos e viabilizando o aprimoramento das regulações que regem o mundo que nos cerca.


			Uma vez apresentados os principais aspectos conceituais que acompanham a definição do que vem a ser a Modelagem de Sistemas Regulatórios, cabe indagar onde esta disciplina do conhecimento humano poderia ser empregada. A seção seguinte discute este ponto.


			1.2. O campo de aplicação da modelagem de sistemas regulatórios


			A seção precedente buscou apresentar algumas definições formais do que vem a ser a Modelagem de Sistemas Regulatórios destacando as relações de interdependência entre seus principais constructos teóricos. Partindo deste panorama teórico-conceitual, passamos agora a focar nossa investigação no campo de aplicação da Modelagem de Sistemas Regulatórios. Dito de forma mais direta, o que se pretende nos parágrafos seguintes é identificar as situações concretas da realidade cotidiana que são passíveis de serem estudadas e avaliadas por meio da perspectiva analítica que acompanha e define a Modelagem de Sistemas Regulatórios.


			Nestes termos, e tendo em mente o propósito de prospectar o campo de aplicação desta nova área do conhecimento, é possível notar que os eventos de natureza regulatória despontam quase que automaticamente aos olhos dos pesquisadores mais atentos. Se a Modelagem de Sistemas Regulatórios procura oferecer as ferramentas para modelar e avaliar regulações, pode se inferir que onde houver sistemas regulatórios, em tese, haverá a possibilidade de aplicação da metodologia analítica preconizada pela Modelagem de Sistemas Regulatórios.


			Consequência disso, todo o universo de relações individuais e coletivas intermediadas por dispositivos regulatórios tais como as políticas públicas, as leis, as normas, os regimes de concessão, os vários tipos de contratos, os modelos tarifários aplicados aos monopólios naturais, os tratados regionais e interacionais e uma infinidade de outros eventos regulatórios passam ser objeto de estudo desta nova disciplina científica.


			Dentro deste espectro, os três casos citados no início da Seção 1.1 podem ser vistos como exemplos simples e pragmáticos de onde a Modelagem de Sistemas Regulatórios poderia ser empregada. Mas muito além deles, uma vastidão de outros eventos também são passíveis de serem analisados a partir da perspectiva analítica da Modelagem de Sistemas Regulatórios. Entre estes eventos podemos citar as leis trabalhistas, as regras de exploração de bens e serviços púbicos, as legislações ambientais, os modelos de tarifação de monopólios naturais como a energia elétrica e o saneamento básico, as leis de uso e ocupação do espaço público, os contratos em geral, as regras de seguros, as políticas de preços de planos de saúde, os editais licitatórios além de uma infinidade de outros casos. O fato a se destacar é que, em todas estas situações, é possível utilizar o ferramental analítico da Modelagem de Sistemas Regulatórios para modelar e avaliar alternativas regulatórias no âmbito de um conjunto de objetivos preestabelecidos.


			Todavia, dada a vastidão de eventos que compõe o campo de estudo da Modelagem de Sistemas Regulatórios, torna interessante resgatarmos alguns aspectos acerca das duas categorias de eventos amplamente discutidas na literatura sobre regulação: a regulação econômica e a regulação social11.


			Em relação a esta categorização dos eventos regulatórios, é comum observarmos uma certa polêmica no que se refere aos critérios e limites que separam a regulação econômica da regulação social. Dessa forma, para trazer luz a esta questão e evitarmos delongas desnecessárias, mostra-se oportuna a abordagem que adota como critério de segmentação entre regulação econômica e social o propósito da atividade regulatória, tanto em termos de problemas que é designada a resolver, quanto dos resultados específicos que é destinada a produzir12.


			Segundo esta ótica, é imprescindível enxergar a interconectividade e interdependência dos valores sociais e econômicos, que muitas das vezes se apresentam como contraditórios13. A Figura 1.1 mostrada abaixo descreve como alguns valores sociais e econômicos são tratados em cada categoria de regulação14.


			Figura 1.1 – Valores da regulação econômica e da regulação social
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			Neste ponto, cabe destacar que não é objetivo do presente livro se debruçar sobre questões filosóficas e teóricas ligadas à forma como os conceitos de regulação social e econômica são comumente diferenciados na literatura acadêmica. Pelo contrário, este trabalho se contenta em adotar uma postura mais prática e objetiva acerca do papel dos conceitos na pesquisa científica ao defender que é mais importante o que nós queremos fazer com o conceito, do que o conceito ‘significa’ em si.


			Para os propósitos da Modelagem de Sistemas Regulatórios, a divisão entre regulação econômica e regulação social baseada no critério apontado acima mostra-se suficiente e satisfatória, mesmo que os limites entre a regulação econômica e social possam parecer bastante claros em alguns casos concretos, e de difícil identificação em outros.


			Isso se dá porque a interconectividade e a interdependência dos valores sociais e econômicos acabam por sobrepor as fronteiras destas duas categorias conceituais, dificultando o enquadramento de determinados casos concretos em uma ou outra modalidade unicamente. Como consequência, muitos “cases regulatórios” tendem a se localizar numa região de intersecção entre a regulação econômica e social.


			A Figuras 1.2 abaixo procura ilustrar os limites entre a regulação econômica e a regulação social evidenciando os valores envolvidos em cada uma delas. Já a Figura 1.3 apresenta exemplos de eventos regulatórios15 passíveis de serem enquadrados em cada tipo de situação.


			Figura 1.2 – Divisão de regulação econômica e social sobre a ótica dos valores dominantes
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			Figura 1.3 – Enquadramento de eventos regulatórios em regulação econômica ou social
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			Apreende-se da análise das Figuras 2 e 3 que alguns eventos regulatórios estão claramente vinculados a valores específicos, tornando fácil seu enquadramento enquanto elemento de regulação econômica ou social. Este é o caso dos modelos tarifários utilizados para definir os preços em mercados monopolistas como a distribuição de energia elétrica, o setor de água e saneamento etc. Estes modelos tarifários estão fortemente atrelados aos princípios da Eficiência e da Concorrência, e o tratamento teórico dado aos mesmos enquanto objeto de regulação econômica já se encontra bastante consolidado e disponível em uma vasta literatura.


			Por outro lado, em certos eventos regulatórios os valores predominantes na regulação social se misturam com os valores predominantes na regulação econômica tornando improdutiva qualquer tentativa de se promover um enquadramento consensual de determinados “fenômenos regulatórios” em uma categoria de regulação específica. Isso acontece no caso das legislações ambientais, por exemplo. Nestes casos, os valores econômicos do Individualismo, da Eficiência, da Concorrência e das Escolhas se fundem e se sobrepõe aos valores sociais da Coesão Social, Equidade, da Razoabilidade e da Justiça tornando praticamente inútil qualquer tentativa de se apontar quais seriam os valores predominantes.


			Dito isto, resta apenas reforçar dois pontos para que se possa entender de forma clara e definitiva qual o verdadeiro campo de aplicação da Modelagem de Sistemas Regulatórios. O primeiro deles associa-se com o fato da Modelagem de Sistemas Regulatórios mostrar-se passível de ser aplicada para avaliar todos os tipos de eventos regulatórios, sejam eles de natureza econômica, social ou mista.


			Em todos estes eventos a construção de uma regulação eficiente é desejável e deve ser buscada pelo uso de uma linguagem de modelagem padronizada e sistematizada. E é justamente esta linguagem de modelagem que a Modelagem de Sistemas Regulatórios pretende oferecer enquanto novo campo de pesquisa científica.


			O segundo ponto, que deriva do primeiro, demonstra o quão amplo e diversificado é o campo de aplicação da Modelagem de Sistemas Regulatórios. Ao tratar de eventos regulatórios de uma maneira geral, esta nova disciplina acaba abarcando desde aqueles casos mais simples e diretos, como a elaboração de editais e contratos específicos, até aqueles mais amplos e genéricos, como as legislações ambientais, a regulação tarifária de monopólios, a políticas sobre drogas e uma infinidade de outras.


			No entanto, para que esta área do conhecimento possa ser efetivamente implementada, e a Modelagem de Sistemas Regulatórios possa desempenhar suas atribuições de maneira robusta e satisfatória, é necessário “beber’ em outras fontes do conhecimento e utilizar as descobertas e ensinamentos delas provenientes. Esta relação da Modelagem de Sistemas Regulatórios com outras áreas do conhecimento é tratada na seção seguinte.


			1.3. Interseção da modelagem de sistemas regulatórios com outras áreas do conhecimento


			Quando um engenheiro de software escreve o código de um novo dispositivo eletrônico, ele espera que esse dispositivo tenha o comportamento previsto neste código. E, quase sempre isso acontece.


			De forma parecida, quando os formuladores de políticas púbicas elaboram uma modalidade de regulação, eles esperam que o comportamento dos indivíduos se dê conforme as diretrizes contidas na regulação. Mas nem sempre isso acontece.


			Embora esta comparação possa parecer muito forte e extremada, ela encontra respaldo em fatos e eventos da nossa realidade cotidiana. Se você observar o funcionamento de smartphones, robôs industriais, drones e uma miríade de outros dispositivos eletrônicos poderá notar que na grande maioria das vezes eles funcionam em linha com os comandos que recebem, comportando-se em conformidade com a maneira esperada. Isso acontece porque estes dispositivos são idênticos, e seguem estritamente os códigos internos “escritos” em seus chips.


			Por outro lado, mesmo que uma grande quantidade de leis, regras e dispositivos regulatórios estejam presentes em uma dada sociedade, muitos indivíduos e organizações se comportam de maneira diferente daquela estabelecida no arcabouço institucional. Exemplos disso são bastante fartos e incluem desde o motorista que não respeita limite de velocidade em uma rodovia, até o aluno que copia respostas de seu colega em um teste, ou algum caso recorrente de empresa que infringe as leis tributárias e ambientais.


			Mas por que isso acontece? Uma possível resposta a essa pergunta logo vem à tona ao se levar em conta que os dispositivos eletrônicos são diferentes dos indivíduos, e os últimos possuem individualidade e consciência, enquanto os primeiros são desprovidos destes atributos.


			Com isso em mente, é possível inferir que quando um dispositivo eletrônico recebe um comando, ele se comporta exatamente como está escrito em seu código interno, pois ele não tem capacidade de escolha. Não há individualidade ou consciência nos dispositivos eletrônicos e, a menos que tenham algum “defeito de fabricação”, todos os dispositivos iguais se comportarão da mesma forma, ou seja, obedecendo aos códigos internos que lhe foram imputados.


			De forma oposta, os indivíduos são únicos. Cada pessoa tem sua própria personalidade e escala de preferências. A consequência disso é que os indivíduos têm comportamento autônomo que envolve a possibilidade de fazer escolhas e tomar decisões. As decisões, por sua vez, podem implicar comportamentos distintos daqueles que foram planejados durante o processo de desenho das regulações, e cujo propósito seria justamente o de atuar sobre estas escolhas.


			Partindo desse cenário, e reconhecendo as fortes diferenças entre dispositivos eletrônicos e seres humanos, a Modelagem de Sistemas Regulatórios pretende demonstrar que é possível melhorar o processo de formulação, avaliação e implantação de sistemas regulatórios a partir do desenvolvimento de uma linguagem de modelagem semelhante àquela usada na em outras áreas do conhecimento como as Ciências Computacionais.


			Como exemplo, podemos observar que no desenvolvimento de softwares são empregados um conjunto de conceitos, metodologias e diagramas para modelar as interações entre os códigos (regras) e o comportamento de dispositivos computacionais. Com isso é possível construir softwares que atendem a um conjunto de funcionalidades pré-estabelecidas por meio de uma abordagem sistemática e padronizada.
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